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Preâmbulo 

Nós, Chefes de Estado e de Governo dos Estados-Membros da comunidade económica dos Estados da 
África Central e da República de Ruanda, Estados-Membros do Comité Consultivo Permanente das Nações 
Unidas encarregues das questões de segurança na África Central (o Comité); 

Tendo presente os princípios da Carta das Nações Unidas, em particular dos que dizem respeito ao 
desarmamento e ao controlo dos armamentos, e aqueles inerentes ao direito dos Estados à legítima defesa 
individual ou colectiva, à não intervenção e à não interferência nos assuntos internos de outro Estado, e à 
proibição do uso ou da ameaça do uso da força; 

Tendo em conta a importância do Protocolo contra o fabrico e o tráfico ilícito de armas de fogo, das suas 
peças, componentes e munições, em adição à Convenção das Nações Unidas contra o crime organizado 
transnacional; o Plano de Acção das Nações Unidas com vista a prevenir, combater e erradicar o comércio 
ilícito das armas ligeiras e de pequeno calibre em todos os seus aspectos; o instrumento internacional para 
permitir aos Estados identificar e rastrear de forma rápida e fiáveis as armas ligeiras e de pequeno calibre 
ilícitas e os Princípios Básicos das Nações Unidas sobre a utilização da força e de armas de fogo pelos 
funcionários responsáveis pela aplicação das leis; 

Reafirmando a importância da Resolução 1325 (2000) do Conselho de Segurança das Nações Unidas e 
das resoluções subsequentes 1820 (2008), 1888 (2009) e 1889 (2009) sobre as mulheres, a paz e a 
segurança; 

Tendo em conta a importância da Convenção das Nações Unidas sobre a eliminação de todas as formas 
de discriminação contra as mulheres, bem como a Declaração de Windhoek e o Plano de Acção da Namíbia 
para incorporar uma perspectiva de igualdade entre os sexos nas operações de paz multidimensionais; 

Reafirmando igualmente a importância da Resolução 1612 (2005) e das resoluções subsequentes do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas sobre as crianças e os conflitos armados e condenando o 
envolvimento de crianças em forças armadas e a sua participação em conflitos armados; 

Tendo igualmente presente as disposições relativas ao Acto Constitutivo da União Africana e à 
Declaração de Bamako da Posição Comum Africana sobre a proliferação, a circulação e o tráfico ilícito de 
armas ligeiras e de pequeno calibre; 

Conscientes dos efeitos nefastos da proliferação anárquica e da circulação não controlada das armas 
ligeiras e de pequeno calibre no desenvolvimento, e do facto de que a pobreza e a ausência de 
perspectivas de um futuro melhor criam condições propícias para a utilização incorrecta deste tipo de 
armas, em particular pelos jovens; 

Tendo em conta as acções empreendidas ao abrigo do Programa de actividades prioritárias de 
Brazzaville para a implementação, na África Central, do Plano de Acção das Nações Unidas com vista a 
prevenir, combater e erradicar o comércio ilícito das armas ligeiras e de pequeno calibre em todos os seus 
aspectos; 

Tendo igualmente em conta a importância dos instrumentos de implementação de mecanismos de 
confiança entre os Estados da África Central, tais como o Pacto de não agressão, o Tratado de assistência 
mútua e o Protocolo relativo ao Conselho de Paz e Segurança da África Central (COPAX); 

Considerando que o comércio e tráfico ilícitos de armas ligeiras e de pequeno calibre constituem uma 
ameaça à estabilidade dos Estados e à segurança da sua população, em particular fomentando a violência 
armada, prolongando os conflitos armados e estimulando a exploração ilícita dos recursos naturais; 

Conscientes da necessidade de continuar a fazer da paz e da segurança um dos objectivos mais 
importantes das relações entre os Estados da África Central; 

Considerando a porosidade das fronteiras dos nossos Estados e a dificuldade dos mesmos em pôr fim 
ao comércio e tráfico ilícitos de armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e de todas as 
peças e componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem; 

Tendo presente que as armas brancas são instrumentos susceptíveis de serem utilizados para fins 
violentos e criminosos; 

Preocupados em lutar contra o fenómeno dos assaltantes de estrada, a insegurança transfronteiriça e o 
crime organizado; 

Reconhecendo a importância da contribuição das organizações da sociedade civil na luta contra o 
comércio e tráfico ilícitos de armas ligeiras e de pequeno calibre; 

Tendo em conta a adesão de alguns Estados-Membros do Comité ao Protocolo da Comunidade de 
desenvolvimento da África Austral sobre armas de fogo e munições e ao Protocolo de Nairobi para a 
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prevenção, o controlo e a redução das armas ligeiras e de pequeno calibre na região dos Grandes Lagos e 
Corno de África, e considerando que a presente Convenção integra-se plenamente no âmbito dos esforços 
desenvolvidos pelos Estados da África Central contra as armas ilícitas a nível sub-regional, continental e 
mundial; 

Tendo presente a adopção, a 18 de Maio de 2007, da "Iniciativa de São Tomé" segundo a qual os 
Estados-Membros do Comité decidiram, entre outros assuntos, elaborar um instrumento jurídico para o 
controlo das armas ligeiras e de pequeno calibre na África Central; 

Acordaram no seguinte: 

 

CAPÍTULO I 

 Objecto e Definições 
Artigo 1.º 

Objecto 

A presente convenção tem por objectivo: 

1. Prevenir, combater e erradicar, na África Central, o comércio e tráfico ilícitos de armas ligeiras e de 
pequeno calibre, das suas munições e de todas as peças e componentes que possam servir para o seu 
fabrico, reparação e montagem; 

2. Reforçar o controlo, na África Central, do fabrico, comércio, circulação, transferência, detenção e uso 
de armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e de todas as peças e componentes que 
possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem; 

3. Lutar contra a violência armada e aliviar o sofrimento humano causado, na África Central, pelo 
comércio e tráfico ilícitos de armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e de todas as 
peças e componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem; 

4. Promover a cooperação e a confiança entre os Estados Partes, bem como a cooperação e o diálogo 
entre os governos e as organizações da sociedade civil. 

 
Artigo 2.º 

Definições 

1. Para efeitos da presente Convenção, entendemos que: 

a) armas ligeiras e de pequeno calibre(1) : qualquer arma letal de porte com propulsão ou que projecte 
chumbos, uma bala ou um projéctil por acção explosiva, ou que seja concebida para o fazer ou 
talvez transformada facilmente para esse fim, excluindo as armas ligeiras e de pequeno calibre 
antigas ou suas réplicas. As armas ligeiras e de pequeno calibre antigas e suas réplicas serão 
definidas em conformidade com o direito interno. As armas ligeiras e de pequeno calibre antigas 
não abrangem, seja em que caso for, as fabricadas depois de 1899; 

b) armas de pequeno calibre (2): as armas individuais, em particular mas não exclusivamente: 
revólveres e pistolas automáticas ou semi-automáticas; espingardas e carabinas; metralhadoras; 
espingardas de assalto; e metralhadoras ligeiras; 

c) armas ligeiras (3): as armas colectivas concebidas para serem utilizadas por duas ou três pessoas, 
embora algumas possam ser transportadas e utilizadas por uma única pessoa, em particular mas 
não exclusivamente: metralhadoras pesadas; lança-granadas portáteis amovíveis ou fixos; canhões 
aéreos portáteis; canhões anti-tanque portáteis; espingardas sem recuo; lança-mísseis e lança-
foguetes anti-tanque portáteis; lança-mísseis anti-aéreos portáteis; e morteiros de calibre inferior a 
100 milímetros; 

d) munições (4): o conjunto do cartucho ou os seus componentes, incluindo invólucros, espoletas, 
carga propulsora, balas ou projécteis, utilizados numa arma de fogo, desde que os ditos elementos 
estejam sujeitos à autorização do Estado Parte em causa; 

e) transferência(5): importação, exportação, circulação, transbordo e transporte ou qualquer outro 
movimento, seja qual for, na direcção, sobre e a partir do território de um Estado Parte, de armas 
ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e de todas as peças e componentes que possam 
servir para o seu fabrico, reparação e montagem; 
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f) ilícito(6): tudo o que viole as disposições da presente Convenção; 

g) fabrico ilícito(7): fabrico ou montagem de armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas peças e 
componentes ou das suas munições: 

a partir de peças ou componentes que tenham sido objecto de tráfico ilícito; 

sem licença ou autorização de uma autoridade competente do Estado Parte no qual é efectuado 
o fabrico ou montagem; ou 

sem marcação de armas ligeiras e de pequeno calibre no momento do seu fabrico de acordo com a 
presente Convenção; 

h) tráfico ilícito(8): importação, exportação, aquisição, venda, remessa,  
transporte ou transferência de armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e de peças e 
componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem, a partir do território de 
um Estado Parte ou através deste na direcção do território de outro Estado Parte, se um dos 
Estados Partess em causa não o autorizar de acordo com as disposições da presente Convenção 
ou se as armas e as munições não forem marcadas de acordo com a presente Convenção ; 

i) peças e componentes que possam servir para fabrico, reparação e montagem de armas ligeiras e 
de pequeno calibre e das suas munições (9): todos os componentes ou elementos de substituição 
especificamente concebidos para uma arma ligeira e de pequeno calibre, e indispensáveis ao seu 
funcionamento, em particular o cano, a carcaça ou o carregador, a corrediça ou o tambor, a culatra 
móvel ou a caixa da culatra; qualquer dispositivo concebido ou adaptado para reduzir o ruído 
resultante de um disparo de uma arma ligeira e de pequeno calibre, bem como todas as substâncias 
químicas que sirvam de matéria activa utilizadas como agente propulsor ou agente explosivo; 

j)  rastreio(10): o acompanhamento contínuo de armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas 
munições e das peças e componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e 
montagem, ilícitas, encontradas ou apreendidas no território de um Estado, a partir do ponto de 
fabrico ou de importação, ao longo de todo o circuito de abastecimento até ao ponto onde se tornam 
ilícitas; 

k)  corretor(11): qualquer pessoa singular ou colectiva que sirva de intermediário de relacionamento 
entre as partes interessadas ou que organize ou facilite a conclusão de transacções relativas a 
armas ligeiras e de pequeno calibre, em troca de uma vantagem financeira ou outra; 

1)  actividades de corretagem (12): actividades que possam ter lugar no país de nacionalidade, 
residência ou registo do corretor; mas podem também ter lugar noutro país. As armas ligeiras e de 
pequeno calibre não passam forçosamente pelo território do país onde tem lugar a actividade de 
corretagem, nem abrange necessariamente a propriedade do corretor; 

m)  actividades directamente associadas à corretagem (13): actividades que não constituem 
necessariamente corretagem por si só, mas que são empreendidas pelo corretor com vista a obter 
lucro no decorrer da execução de um acordo. O corretor pode servir por exemplo de intermediário 
ou representante de armas ligeiras e de pequeno calibre, fornecer assistência técnica ou serviços 
de formação, transporte, circulação, armazenamento, financiamento, garantia, manutenção, 
segurança ou outros serviços; 

n)  grupo armado não estatal (14) grupo com o potencial de utilizar a força das armas para atingir 
objectivos políticos, ideológicos ou económicos, que não é abrangido pelas estruturas militares 
formais de um Estado, de uma aliança de Estados ou de uma organização intergovernamental, e 
que não está sob o controlo do Estado dentro do qual opera; 

o)  organização da sociedade civil (15): qualquer organização não estatal registada junto das 
autoridades competentes, e dotada de uma estrutura oficial e que age dentro da esfera social de 
forma benévola, não política e sem fins lucrativos; 

p)  marcação(16) : inscrição numa arma ou munição que permita a sua identificação de acordo com a 
presente Convenção; 

q)  África Central(17): espaço geográfico que cobre o conjunto dos onze Estados-Membros do Comité 
Consultivo Permanente das Nações Unidas encarregue das questões de segurança na África 
Central: a República de Angola, a República do Burundi, a República dos Camarões, a República do 
Gabão, a República da Guiné Equatorial, a República Centro-Africana, a República Democrática do 
Congo, República do Congo, a República do Ruanda, a República de São Tomé e Príncipe, e a 
República do Chade; 
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r)  certificado de utilizador final(18): documento a ser utilizado para conhecer, controlar e certificar o 
utilizador final e a utilização final antes que a licença de importação ou exportação não seja 
aprovada pelas autoridades competentes; 

s)  Certificado de visitante(19): documento que autoriza um visitante, a título temporário, e pela duração 
da sua estadia num Estado Parte, à presente Convenção, a deixar entrar ou circular e, quando 
apropriado, utilizar as suas armas para fins determinados pelas autoridades nacionais competentes; 

t)  destruição(20) : processo de conversão definitiva de uma arma, uma munição e um explosivo num 
estado de inércia, impossibilitando o seu funcionamento da forma como foi concebida; 

u)  arsenal nacional (21): a totalidade das armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e de 
todas as peças e componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem 
mantidas por um país, em particular as detidas pelas forças armadas e de segurança e empresas 
de fabrico a trabalhar por conta do Estado; 

v)  gestão do arsenal nacional (22): procedimentos e actividades relacionadas com a garantia e a 
segurança de armazenamento, transporte, manuseamento, contabilidade e registo de armas ligeiras 
e de pequeno calibre, das suas munições e de todas as peças e componentes que possam servir 
para o seu fabrico, reparação e montagem 

 

CAPÍTULO II 

Transferências 

 

Artigo 3.º 

Autorização de transferências aos Estados 

1. Os Estados Partess autorizam as transferências aos Estados de armas ligeiras e de pequeno calibre, 
das suas munições e de todas as peças e componentes que possam servir para o seu fabrico, 
reparação e montagem, na direcção, sobre e a partir dos seus respectivos territórios. 

2. Os Estados Partess não autorizam as transferências quando são justificadas pelas seguintes 
necessidades: 

a) Manutenção da ordem ou defesa e segurança nacionais; 

b) Participação em operações de paz conduzidas sob a égide da Organização das Nações Unidas, da 
União Africana, da Comunidade económica dos Estados da África Central ou de outras 
organizações regionais ou sub-regionais das quais o Estado Parte em questão é membro. 

 

Artigo 4.º 

Interdição de transferências aos grupos armados não estatais 

Os Estados Partes interditam todas as transferências de armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas 
munições e de todas as peças e componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e 
montagem, na direcção, sobre e a partir dos seus respectivos territórios a grupos armados não estatais. 

 

Artigo 5.º 

Procedimentos e condições de concessão  

de autorizações de transferências 

1. Os Estados Partes implementam e mantêm a nível nacional um sistema de autorização de 
transferências de armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e de todas as peças e 
componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem, na direcção, sobre e a 
partir dos seus respectivos territórios. 

2. Os Estados Partes designam no seu seio, o órgão nacional competente responsável pelas questões 
relativas ao fornecimento das autorizações de transferências, tanto às instituições públicas como aos 
intervenientes privados qualificados, em conformidade com as leis e regulamentos nacionais em vigor. 
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3. Os Estados Partes dispõem que qualquer pedido de autorização de transferências proveniente das 
instituições públicas ou de pessoas privadas devem ser endereçados pelo requerente ao órgão 
nacional competente e deve conter no mínimo as seguintes informações: 

a) Quantidade, natureza e tipo de arma, incluindo o conjunto das informações relativas à 
identificação em conformidade com a presente convenção; 

b) O nome, o endereço e os contactos do fornecedor e do seu represente; 

c) O nome, o endereço e os contactos das empresas e das pessoas envolvidas na transacção, 
incluindo os corretores; 

d) O número e o período dos envios, os itinerários, os locais de trânsito, o tipo de transporte utilizado, 
as empresas envolvidas na importação, os transitários, a informação pertinente em relação às 
condições de armazenamento;   

e) O certificado do utilizador final; 

f) A descrição da utilização final das armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e de 
todas as peças e componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem; 

g) A designação do local de embarque e de desembarque. 

4. Quando fornecem uma autorização de transferência, os estados partes incluem no mínimo 
os elementos seguintes: 

a) O local e data de autorização; 

a) A data de validade da autorização; 

b) O país de exportação, de importação, de transbordo ou de trânsito; 

c) O nome e os dados completos e actualizados do utilizador final, assim como do corretor; 

d) A quantidade, natureza e tipo das armas em questão; 

e)  O nome, os dados completos e actualizados, assim como a assinatura do requerente; 

f) as modalidades práticas de transporte, os dados completos do transportador e dos prazos de 
transporte; 

h) o nome, os dados completos e actualizados, assim como a assinatura da autoridade competente 
responsável pela autorização. 

5. Sem prejuízo das disposições do artigo 3.º, e das leis e regulamentos nacionais em  
vigor, os Estados Partes dispõem que uma autorização de transferência deve ser recusada pelo órgão 
nacional competente com base num dos motivos seguintes: 

a) as armas ligeiras e de pequeno calibre, as suas munições e todas as peças e componentes que 
possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem são susceptíveis de serem desviadas no 
estado de trânsito ou de importação para um uso ou para utilizadores não autorizados ou para o 
comércio ilícito, ou ainda reexportadas; 

b) as armas ligeiras e de pequeno calibre, as suas munições e todas as peças e componentes que 
possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem serão utilizados ou são susceptíveis de 
virem a ser usados para cometer violações do direito internacional em relação aos direitos do 
homem ou do direito internacional humanitário; para cometer crimes de guerra, um genocídio ou 
um crime contra a humanidade; ou ainda para fins de terrorismo; 

c) a transferência das armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e de todas as peças e 
componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem é susceptível de violar 
ou efectivamente viola um embargo internacional de armas; 

d) o requerente tenha violado a letra e o espírito dos textos nacionais em vigor para a 
regulamentação das transferências, assim como as disposições da presente Convenção aquando 
de uma transferência anterior.  

6.  Os Estados Partes adoptam as disposições necessárias à harmonização ao nível sub-regional dos 
procedimentos administrativos e dos documentos justificativos das autorizações de transferências de 
armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e de todas as peças e componentes que 
possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem. 
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Artigo 6.º 

Certificado do utilizador final 

1. Os Estados Partes estabelecem um certificado de utilizador final e adoptam procedimentos 
administrativos e documentos justificativos para a obtenção do referido certificado. O certificado é 
emitido para cada importação, e está sujeito à obtenção por parte do requerente de uma autorização 
de importação fornecida pelas autoridades competentes. 

2. Os Estados Partes harmonizam ao nível sub-regional o conteúdo dos certificados do utilizador final. 

 

CAPÍTULO III 

Detenção de Armas Por Civis 

 

Artigo 7.º 

Interdição da detenção de armas ligeiras por civis 

1. Os Estados Partes editam em normas, em conformidade com as leis e regulamentos em vigor, a 
interdição da detenção, do porte, do uso e do comércio das armas ligeiras por civis no seio dos seus 
territórios respectivos. 

2. Os Estados Partes editam leis e regulamentos nacionais com vista a punir a detenção de armas ligeiras 
por parte de civis.  

 

Artigo 8.º 

Autorização da detenção de armas de pequeno calibre por parte de civis 

1. Os Estados Partes determinam em conformidade com as leis e regulamentos em vigor, as condições 
de autorização da detenção, do porte, do uso e do comércio por civis, de armas de pequeno calibre, 
salvo excepção daquelas cujo carácter militar seja comprovado, nomeadamente metralhadoras, 
espingardas de assalto e metralhadoras ligeiras. 

2. Os Estados Partes definem os procedimentos administrativos que regem os pedidos e a atribuição das 
licenças de detenção, de porte, de uso e de comércio das armas de pequeno calibre por parte de civis. 
A licença é fornecida por cada arma de pequeno calibre na posse de um civil. 

3. Os Estados Partes apenas concedem licenças aos civis que cumpram no mínimo as seguintes 
condições: 

a) ser maior de idade em conformidade com a legislação nacional:  

b) não ter cadastro criminal e ter sido alvo de inquérito de idoneidade de carácter geral; 

c) estar isento de qualquer procedimento penal e não pertencer a nenhum gangue ou grupo 
criminoso; 

d) fornecer um motivo suficiente válido que justifique a detenção, porte, utilização e comércio de 
armas de pequeno calibre; 

e) provar que possui conhecimentos sobre a legislação das armas de pequeno calibre; 

f)  fornecer provas de que a arma de pequeno calibre será guardada num local seguro e separada 
das suas munições; 

g) estar isento de qualquer antecedente de violência doméstica ou de antecedentes 
psiquiátricos; 

h) fornecer o seu endereço físico completo e actualizado. 

4. Os Estados Partes fixam um limite ao número de armas de pequeno calibre que podem ser detidas por 
uma mesma pessoa. 

5. Os Estados Partes fixam um período mínimo de 30 dias e qualquer prazo suplementar que considerem 
apropriado antes de fornecer uma licença de detenção, prazo esse que deverá permitir às autoridades 
competentes de realizar todas as verificações necessárias. 
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6. As licenças concedidas a civis pela detenção de armas de pequeno calibre incluem necessariamente 
uma data de validade que não exceda os cinco anos. Aquando da expiração de cada licença, os 
pedidos de renovação são submetidos a uma revisão completa das condições citadas na alínea 3 do 
presente artigo. 

7. As pessoas que pretendam entregar as suas armas devem entregá-las voluntariamente contra 
recepção quer no depósito de explosivos da administração competente quer no posto de polícia ou 
gendarmaria mais próximo do seu domicílio. As armas assim entregues voluntariamente tornam-se 
propriedade do Estado e são transferidas caso haja necessidade disso para o depósito de explosivos 
para a sua destruição. 

8. Os Estados Partes editam leis e regulamentos com vista a interditar estritamente o porte de armas de 
pequeno calibre por de civis em locais públicos. 

 

Artigo 9.º 

Medidas de controlo da detenção de armas 

de pequeno calibre por parte de civis 

1. Os Estados Partes definem por lei ou regulamento, os procedimentos e as medidas administrativas 
nacionais relativas à concessão e anulação das licenças de detenção de armas de pequeno calibre. 

2. Os Estados Partes revêem, actualizam e harmonizam os procedimentos e as medidas administrativas 
nacionais relativas à concessão e à anulação das autorizações de posse de armas de pequeno calibre. 

3. Os Estados Partes editam normas e regulamentos de manutenção dos arsenais de armas e de 
munições na posse de civis, em particular dos fabricantes e dos vendedores. 

4. Os Estados Partes definem por lei ou regulamento as sanções, civis e penais, relativas às infracções 
no âmbito da posse de armas de pequeno calibre por parte de civis. 

5. Os Estados procedem ao registo dos proprietários e dos comerciantes de armas de pequeno calibre 
existentes nos seus territórios respectivos e mantêm uma base de dados electrónica nacional e 
associada. 

6. Os Estados Partes implementam um sistema comum sub-regional de verificação da validade das 
licenças concedidas a nível nacional em relação ao título de detenção, porte, uso e comércio de armas 
de pequeno calibre por parte de civis. Estabelecem para esse fim uma base de dados electrónica das 
licenças acessível pelos serviços competentes de cada um dos Estados Partes. 

 

Artigo 10.º 

 Certificado de visitante 

1. Os Estados Partes submetem a importação através, e o trânsito temporário nos, seus territórios 
respectivos de armas de pequeno calibre e das suas munições, detidas por civis não detentores de 
uma autorização de detenção de armas de pequeno calibre válida para o Estado em questão, à 
obtenção de um certificado de visitante que lhes autoriza a importação temporária pela duração da sua 
estadia ou do seu trânsito temporário. 

2. Os Estados Partes designam o órgão nacional competente responsável pela gestão das questões 
associadas ao fornecimento dos certificados de visitante. 

3. Os Estados Partes estabelecem que os certificados de visitante devem incluir, no mínimo, todas as 
informações seguintes: o número de armas, as provas do direito de propriedade sobre as armas em 
questão, assim como as suas características técnicas, incluindo os elementos de sinalização das 
armas em questão, susceptíveis de estabelecer a licitude no âmbito das leis nacionais e das 
disposições da presente convenção. 

4. Os Estados definem o número máximo de armas de pequeno calibre que podem beneficiar do 
certificado de visitante e da duração máxima da importação temporária. Estes determinam a duração 
da validade e o número de certificados que podem ser concedidos a cada visitante por ano. 

5. Cada arma na posse de um visitante deve ter o seu próprio certificado. Todas as armas em questão 
devem ser marcadas em conformidade com as disposições da presente Convenção. 
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6. Os Estados Partes comprometem-se a harmonizar os procedimentos de obtenção dos certificados de 
visitante, e a redigir e publicar um relatório anual sobre os certificados de visitantes concedidos e 
recusados. 

CAPÍTULO IV 

Fabrico, Distribuição e Reparação 

 

Artigo 11. 

Autorização do fabrico, distribuição e reparação 

1. O fabrico industrial e artesanal das armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e de todas 
as suas peças e componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem estão 
sujeitas à concessão de uma licença e ao controlo estrito dos Estados Partes nos territórios em que se 
exercem essas actividades. 

2. Os Estados Partes definem por lei ou por regulamento, as regras e procedimentos que regem o fabrico 
industrial e artesanal assim como a distribuição de armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas 
munições e de todas as peças e componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e 
montagem. Estes comprometem-se a adoptar políticas e estratégias de redução e/ou de limitação do 
fabrico local de armas ligeiras e de pequeno calibre e das suas respectivas munições. 

3. Os Estados Partes dispõem que as actividades de fabrico, distribuição e reparação de armas ligeiras e 
de pequeno calibre, das suas munições e de todas as peças e componentes que possam servir para o 
seu fabrico, reparação e montagem exercidas sem licença são ilícitas e expõem os seus autores a 
sanções, inclusivamente sanções penais. 

4. Os Estados Partes comprometem-se a definir nas suas respectivas legislações nacionais as condições 
de concessão de licença de fabrico, distribuição e de reparação das armas ligeiras e de pequeno 
calibre para as pessoais morais. 

5. Os Estados Partes apenas concedem licença de fabrico, distribuição e reparação a pessoas que 
cumpram no mínimo as seguintes condições:  

a) Ser maior de idade em conformidade com a legislação nacional; 

b) Não ter cadastro criminal e ter sido alvo de inquérito de idoneidade de carácter geral; 

c) Provar que possui conhecimentos sobre a legislação das armas ligeiras e de pequeno calibre; 

d) Fornecer provas de que as armas e munições fabricadas, distribuídas ou reparadas o são de 
acordo com as normas e procedimentos de protecção e segurança apropriadas, determinadas 
pelas leis e regulamentos em vigor;  

e) Estar isentos de antecedentes de violência doméstica, de antecedentes psiquiátricos, ou de 
qualquer condenação por crime por uso de uma arma ligeira ou de pequeno calibre ou violação 
das disposições legais relativas ao porte de armas de pequeno calibre por civis. 

6. Os Estados Partes asseguram-se de que as licenças são estabelecidas por um período determinado 
que não ultrapasse os cinco anos, após o qual, qualquer detentor de licença tem de realizar um pedido 
de renovação junto das autoridades nacionais competentes. 

 

Artigo 12.º 

Medidas de controlo para o fabrico, distribuição,  

reparação e o poder de execução 

1. Os Estados Partes dispõem que os fabricantes, distribuidores e reparadores forneçam às autoridades 
competentes as informações relativas à execução das regras e procedimentos em vigor em relação ao 
registo, armazenamento e gestão das armas e munições. 

2. Os Estados Partes dispões que cada arma ligeira e de pequeno calibre fabricada, assim como as 
munições, devem ser identificadas no momento de fabrico em conformidade com as disposições da 
presente convenção. 

3. Os Estados Partes editam normas e regulamentos de manutenção dos arsenais de armas e de 
munições fabricados e detidos com vista a assegurar a protecção e segurança e assegurando o seu 
respeito pelos fabricantes, distribuidores e reparadores devidamente autorizados. 
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4. Os Estados Partes comprometem-se a efectuar controlos e inspecções junto dos fabricantes, 
distribuidores e reparadores com vista a se certificar do respeito das leis e regulamentos em vigor. 

5. Os Estados Partes exercem os poderes de execução apropriados em virtude do seu poder nacional 
assim como as suas obrigações internacionais para ser assegurar de que todos aqueles que não se 
encontrem em conformidade com as leis e regulamentos que regem as actividades dos fabricantes, 
distribuidores e reparadores de armas ligeiras e de pequeno calibre, assim como de munições sejam 
objecto de sanções, inclusivamente a revogação da sua licença e/ou a confiscação dos arsenais. 

6. Os Estados Partes asseguram-se que todos os detentores de licença de fabrico, distribuição ou 
reparação têm uma base de dados electrónica e um registo em formato de papel apropriados, que 
possam permitir às autoridades competentes controlar a sua actividade. 

 

CAPÍTULO V 

Mecanismos Operacionais 

 

Artigo 13.º 

Corretagem 

1. Os Estados Partes procedem ao registo das pessoas física privadas e das empresas estabelecidas ou 
a actuar nos seus territórios respectivos como corretores de armas ligeiras e de pequeno calibre, das 
suas munições e de todas as peças e componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e 
montagem independentemente da sua nacionalidade. 

2. Os Estados Partes dispõem igualmente que os corretores têm a obrigação de se registar no seu país 
de origem e no seu país de domiciliação. 

3. Os Estados Partes comprometem-se a decretar as leis e regulamentos que limitam o número máximo 
de corretores ou empresas de corretagem de armas estabelecidos ou a operar nos respectivos 
territórios. 

4. Sem prejuízo das disposições previstas na alínea 1 do presente artigo, o registo refere-se aos agentes 
financeiros e aos agentes de transporte de armamento ligeiro e de pequeno calibre, das suas munições 
e de todas as peças e componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem 
estabelecidos e a operar no interior e no exterior do território de cada Estado Parte. 

5. Os Estados Partes determinam que os agentes financeiros e aos agentes de transporte de armamento 
ligeiro e de pequeno calibre, das suas munições e de todas as peças e componentes que possam 
servir para o seu fabrico, reparação e montagem são obrigados a proceder às transacções financeiras 
para as operações a elas associadas através de contas bancárias seguidas pelas autoridades 
nacionais competentes. 

6. Os corretores, incluindo os agentes financeiros e os agentes de transporte que não se registem junto 
das autoridades nacionais competentes são considerados como ilegais. 

7. Os Estados Partes exigem que todos os corretores, incluindo os agentes financeiros e os agentes de 
transporte, registados regularmente junto das autoridades nacionais competentes, obtenham uma 
licença junto do seu país de origem ou no seu país de residência para cada transacção individual na 
qual estejam envolvidos, independentemente do território no qual as disposições relativas à transacção 
serão efectuadas. 

8. Os Estados Partes adoptam medidas legislativas e regulamentares para estabelecer e impor sanções 
como infracção penal a corretagem ilícita de armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e 
de todas as peças e componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem. 

 

 

Artigo 14.º 

Marcação e rastreio 

1. Os Estados Partes devem adoptar as disposições legislativas e regulamentares necessárias para que 
todas as armas ligeiras e de pequeno calibre, as suas munições e as peças e componentes que 
possam servir ao seu fabrico, reparação e montagem, presentes nos seus respectivos territórios, 
possuam uma marcação de base única e específica aposta no momento do seu fabrico ou importação. 
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2. Todas as armas ligeiras e de pequeno calibre e todas as munições não marcadas de acordo com a 
presente Convenção são consideradas ilícitas. Se não estiverem marcadas para poderem ser utilizadas 
nas condições definidas pelas leis e regulamentos nacionais e pela presente Convenção, as referidas 
armas e munições devem ser devidamente registadas e destruídas. 

3. A marcação é expressa em linguagem alfanumérica e deve poder ser lida a olho nu. É aplicada a um 
número máximo de peças da arma, mas deve igualmente figurar no cano, na armação e, sobretudo, na 
culatra. 

4. A marcação na munição deve figurar prioritariamente sobre o estojo que contém a pólvora ou o líquido 
da munição ou do explosivo. 

5. A marcação das armas pela presente Convenção inclui, no mínimo, as seguintes indicações: 

a) O número de série exclusivo da arma; 

b) A identificação do fabricante; 

c) A identificação do país de fabrico; 

d) A identificação do ano de fabrico; 

e) O calibre ; 

f) O departamento ministerial ou entidade estatal sob o qual está colocada a tutela da arma. 

6. Os países importadores devem marcar as armas e fornecer o ano de importação. 

7. Sem prejuízo das disposições da alínea 2 do presente artigo e para maximizar a eficácia da marcação 
e rastreio das armas fabricadas e/ou importadas, é igualmente aplicada uma marcação de "segurança". 
é realizada sobre as peças de difícil acesso antes do fabrico de forma a permitir a identificação da arma 
no caso da marcação clássica ser apagada ou falsificada. 

8. A marcação de "segurança" contém as indicações descritas na alínea 5 do presente artigo. 

9. A marcação das munições inclui: 

a) Um número de lote único; 

b) Uma identificação do fabricante; 

c) Uma identificação do país e do ano de fabrico; 

d) Uma identificação do comprador, das munições, bem como uma identificação do país de destino, 
caso estas informações sejam conhecidas no momento do fabrico. 

10. Os Estados Partes adoptam um mecanismo de rastreio e podem apresentar um pedido de rastreio ao 
Secretário-geral da CEEAC, a todas as outras organizações às quais pertencem ou a um outro Estado 
para armas ligeiras e de pequeno calibre, para as suas munições, peças e componentes que possam 
servir para o seu fabrico, reparação e montagem que se encontrem nas suas respectivas jurisdições 
territoriais e que julguem ilícitas. 

11. Os Estados Parte velam para que os serviços centrais nacionais da Interpol sejam plenamente 
operacionais, incluindo para requerer assistência ao gabinete internacional da Interpol em matéria de 
rastreio das armas ligeiras e de pequeno calibre, das sua munições e de todas as peças e 
componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem. 

 

Artigo 15. 

Registo, recolha e destruição 

1. Os Estados Partes realizam visitas semestrais de avaliação e de inventário de arsenais de armas 
ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e de todas as peças e componentes que possam 
servir para o seu fabrico, reparação e montagem, detidas pelas forças armadas e segurança e de 
outras entidades autorizadas. 

2. Os Estados Partes recolhem, apreendem e registam as armas ligeiras e de pequeno calibre, das sua 
munições e de todas as peças e componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e 
montagem excedentes, obsoletas ou ilícitas. 

3. Os Estados Partes procedem à destruição sistemática das armas ligeiras e de pequeno calibre, das 
sua munições e de todas as peças e componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e 



27 DE JUNHO DE 2011 166 

montagem excedentes, obsoletas ou ilícitas, e transmitem as informações à base de dados sub-
regional estabelecida pelo Secretário-geral da CEEAC. 

4. Os Estados Partes conservam as informações relativas à destruição das armas ligeiras e e de pequeno 
calibre, das sua munições e de todas as peças e componentes que possam servir para o seu fabrico, 
reparação e montagem excedentes, obsoletas ou ilícitas nas bases de dados electrónicas nacionais 
por uma duração mínima de trinta anos. 

5. Os Estados Partes adoptam as técnicas de destruição mais eficazes em conformidade com as normas 
internacionais em vigor. 

6. Os Estados Partes conduzem operações conjuntas para localizar, apreender e destruir os esconderijos 
ilícitos de armas ligeiras e de pequeno calibre, das sua munições e de todas as peças e componentes 
que possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem. 

 

Artigo 16.º 

Gestão e securização dos arsenais 

1. Os Estados Partes mantêm sempre a segurança dos entrepostos e a boa gestão dos arsenais de 
armas ligeiras e de pequeno calibre, das sua munições e de todas as peças e componentes que 
possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem. Definem e harmonizam para esse efeito, as 
medidas e procedimentos administrativos necessários à gestão, securização e armazenamento dos 
arsenais. 

2. As medidas e procedimentos administrativos visados na alínea 1 do presente artigo tomam em 
consideração, designadamente, a determinação dos locais apropriados para o armazenamento, 
implementação das medidas de segurança física, definição dos procedimentos de inventário e de 
manutenção dos registos, reforço das capacidades dos empregados de armazém e a determinação 
dos meios para garantir a segurança aquando do fabrico e do transporte. 

3. Os Estados Partes estabelecem inventários nacionais de armas ligeiras e de pequeno calibre, das sua 
munições e de todas as peças e componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e 
montagem, detidas pelas forças armadas e segurança e qualquer outro órgão competente do Estado. 

4. Os Estados Partes adoptam as medidas e procedimentos administrativos necessários para o reforço 
das capacidades de gestão e securização dos armeiros de armas ligeiras e de pequeno calibre, das 
sua munições e de todas as peças e componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e 
montagem que pertençam às forças armadas e de segurança e de qualquer outro órgão competente do 
Estado. 

 

Artigo 17.º 

Controlo das fronteiras 

1. Os Estados Partes comprometem-se a adoptar medidas legislativas e regulamentares apropriadas para 
aumentar o controlo das fronteiras a fim de acabar com o tráfico ilícito de armas ligeiras e de pequeno 
calibre, das sua munições e de todas as peças e componentes que possam servir para o seu fabrico, 
reparação e montagem na África Central. 

2. Os Estados Partes estabelecem administrações aduaneiras plenamente operacionais e que cooperam 
com a organização internacional das alfândegas e com a Interpol, incluindo para requerer a sua 
assistência com vista a um controlo eficaz de armas ligeiras e de pequeno calibre e das suas munições 
nos pontos de entrada nas fronteiras. 

3. Os Estados Partes acordam submeter as armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e de 
todas as peças e componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem ao 
controlo fronteiriço e à taxa em vigor a nível nacional. 

4. Os Estados Partes comprometem-se a desenvolver e reforçar a sua cooperação nas fronteiras, e 
designadamente, a organizar operações e patrulhas transfronteiriças conjuntas e mistas para melhor 
controlar a circulação de armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e de todas as peças 
e componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem. 

5. Os Estados Partes comprometem-se a reforçar os controlos nas fronteiras, incluindo a criação de 
postos fronteiriços móveis dotados de materiais técnicos não intrusivos e através da implementação de 
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um mecanismo de cooperação e de um sistema de troca de informações entre países fronteiriços de 
acordo com as disposições da presente convenção. 

 

Artigo 18.º 

Pontos de entrada das armas ligeiras e de pequeno calibre 

1. Sem prejuízo de outras medidas que possam tomar em matéria de controlo das fronteiras, os Estados 
Partes tomam decisões sobre os seus respectivos territórios e asseguram a sua segurança, o modo de 
transporte no âmbito das exportações e importações, bem como um número preciso e limitado de 
pontos de entrada das armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e de todas as peças e 
componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem. 

2. Os Estados Partes determinam a precedência dos serviços competentes sobre os controlos exercidos 
nas fronteiras em relação às armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e de todas as 
peças e componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem. 

3. Os Estados Partes designam outros órgãos competentes que possam prestar assistência aos serviços 
aduaneiros para controlar as armas ligeiras e de pequeno calibre e as suas munições nos pontos de 
entrada nas fronteiras. 

4. Os Estados Partes determinam que as armas ligeiras e de pequeno calibre, as suas munições e todas 
as peças e componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem que não 
passem pelos pontos de entrada oficiais são consideradas ilícitas. 

5. Os Estados Partes tomam as medidas necessárias para realizar controlos regulares nos pontos de 
entrada oficiais determinados pelas autoridades competentes no conjunto dos respectivos territórios. 

 

Artigo 19.º 

Programas de educação e de sensibilização 

1. Os Estados Partes comprometem-se a elaborar programas de educação e de sensibilização 
pública/comunitária à escala local, nacional e regional para realçar o envolvimento do público e das 
comunidades e apoiar os esforços de luta contra o comércio e o tráfico ilícitos de armas ligeiras e de 
pequeno calibre, das suas munições e de todas as peças e componentes que possam servir para o seu 
fabrico, reparação e montagem. 

2. Os programas de educação e de sensibilização visam promover uma cultura de paz, envolver todos os 
sectores da sociedade, designadamente, as organizações da sociedade civil. 

 

CAPÍTULO VI 

Transparência e Troca de Informações  

 

Artigo 20.º 

Base de dados electrónica nacional 

1. Os Estados Partes estabelecem e mantêm, a nível nacional, uma base de dados electrónica e 
centralizada sobre as armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e de todas as peças e 
componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem. 

2. Os dados são conservados nas bases de dados nacionais por um período mínimo de trinta anos, 
incluindo os procedimentos de marcação, bem como todos os outros dados pertinentes e associados. 

3. Todos os dados existentes nas bases de dados electrónicas nacionais devem ser igualmente 
conservados por cada Estado Parte num registo nacional centralizado em formato de papel. 

4. As informações seguintes são registadas na base de dados: 

a) Tipo ou modelo, calibre e quantidade de armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e 
de todas as peças e componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem 
presentes no território nacional de cada Estado Parte, incluindo as fabricadas localmente; 

b) O conteúdo da marcação tal como é indicado na presente Convenção; 
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c) O nome e a localização do antigo e do novo proprietários das armas ligeiras e de pequeno calibre, 
das suas munições e de todas as peças e componentes que possam servir para o seu fabrico, 
reparação e montagem, e, eventualmente, os proprietários sucessivos; 

d) A data de registo das armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e de todas as peças 
e componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem; 

e) O nome e a morada do expedidor, do intermediário eventual, do destinatário e do utilizador constam 
do certificado de utilizador final; 

f) A origem, pontos de partida de passagem eventual e de entrada e o destino, bem como as 
referências aduaneiras e as datas de partida, de passagem e de entrega ao utilizador final; 

g) As informações completas acerca das licenças de exportação, de passagem e de importação 
(quantidades e lotes correspondentes a uma mesma licença, bem como a validade da mesma); 

h) As informações completas acerca do(s) transporte(s) e do(s) transportador(es); 

i) O(s) organismo(s) de controlo (no momento de partida, no ponto de passagem eventual e à 
chegada) ; 

j) A descrição da natureza da transacção (comercial ou não comercial, 
privada ou pública, transformação, reparação); se necessário, as 
informações completas relativas ao segurador e/ou ao organismo financeiro que intervém na 
operação; 

k) As informações relevantes sobre os civis, proprietários de armas de pequeno calibre, em especial: 
nome, morada, marcação da arma e licenças de detenção de arma; 

l) O nome e os elementos de contacto completos e actualizados de todos os fabricantes artesanais ou 
industriais, de todos os distribuidores e de todos os reparadores de armas ligeiras e de pequeno 
calibre, das suas munições e de todas as peças e componentes que possam servir para o seu 
fabrico. 

 

Artigo 21.º 

Base de dados electrónica sub-regional 

1. Os Estados Partes determinam que o Secretário-geral da CEEAC estabeleça e mantenha, como meio 
de promoção e de reforço da confiança, uma base de dados electrónica sub-regional das 
transferências e de armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e de todas as peças e 
componentes que possam servir para o seu fabrico. 

2. As informações são conservadas na base de dados sub-regional por um período mínimo de trinta anos, 
incluindo os procedimentos de marcação, bem como todos os outros dados pertinentes e associados. 

3. Relativamente aos Estados Partes, o Secretário-geral da CEEAC fixa as formas de compilação e de 
gestão da base de dados sub-regional, incluindo o conjunto dos domínios que esta abrange. 

4. Os Estados Partes fornecem periodicamente as informações que devem ser introduzidas na base de 
dados electrónica sub-regional ao Secretário-geral da CEEAC, incluindo as informações relativas aos 
procedimentos de marcação, bem como todos os outros dados relevantes e associados. 

5. Os Estados Partes transmitem um relatório anual acerca da gestão e funcionamento das respectivas 
bases de dados nacionais ao Secretário-geral da CEEAC. 

6. O Secretário-geral da CEEAC deve elaborar um relatório anual relativo à gestão e ao funcionamento da 
base de dados sub-regional para apresentar aos Estados Partes. 

7. Todos os dados existentes na base de dados sub-regional devem ser igualmente conservados pelo 
Secretário-geral da CEEAC num registo sub-regional em formato de papel. 

 

Artigo 22.º 

Base de dados electrónica sub-regional de armas  

para as operações de manutenção da paz 

1. Os Estados Partes determinam que o Secretário-geral da CEEAC estabeleça e mantenha, com o 
intuito de assegurar o controlo do seu movimento, uma base de dados electrónica sub-regional das 
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transferências e de armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e de todas as peças e 
componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem destinada às operações de 
manutenção da paz. 

2. Os Estados Partes determinam que os dados, incluindo os dados relativos às armas e munições 
recolhidas em operações de desarmamento, desmobilização e reinserção, devem ser conservados na 
base de dados sub-regional de armas para as operações de manutenção da paz por um período 
mínimo de trinta anos. 

3. Os Estados Partes determinam que o Secretário-geral da CEEA, em relação aos mesmos, deve fixar 
as formas de compilação e de gestão da base de dados sub-regional de armas para operações de 
manutenção da paz, incluindo o conjunto dos domínios que esta abrange. 

4. Os Estados Partes fornecem todas as informações que devem ser introduzidas na base de dados de 
armas para operações de manutenção da paz ao Secretário-geral da CEEAC, incluindo as informações 
relativas aos procedimentos de marcação, bem como todos os outros dados relevantes e associados. 

5. Todos os dados existentes na base de dados sub-regional, das armas para as operações de 
manutenção da paz, devem ser igualmente conservados por cada Estado Parte num registo nacional 
em formato de papel e pelo Secretário-geral da CEEAC num registo sub-regional, também em formato 
de papel. 

 

Artigo 23.º 

Diálogo com os fabricantes internacionais e  

com as organizações internacionais 

1. Os Estados Partes devem dialogar com os fabricantes e fornecedores internacionais de armas, bem 
como com as organizações internacionais e regionais competentes e podem igualmente requerer 
informações relevantes junto do Secretário-geral da CEEAC, mesmo quando se tratam de operações 
de manutenção da paz, por motivos de troca de informações e de reforço da implementação da 
presente convenção. 

2. O Secretário-geral da CEEAC toma igualmente as disposições necessárias para assegurar o apoio, o 
respeito e a adesão dos fabricantes internacionais de armas ao espírito e à letra da presente 
convenção, incluindo através da assinatura dos memorandos de entendimento e/ou acordos-quadro de 
cooperação. 

 

Artigo 24.º 

Reforço da confiança 

1. Com o intuito de reforçar a confiança, os Estados Partes estabelecem um sistema de auxílio judiciário e 
partilham e trocam informações através dos serviços aduaneiros, de polícia, de águas e florestais, da 
gendarmaria, de guardas de fronteira ou de qualquer outro órgão competente do Estado. 

2. As informações trocadas podem referir-se aos grupos criminosos e às redes de comércio ilícito de 
armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e de todas as peças e componentes que 
possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem. 

3. Os Estados Partes trocam igualmente informações acerca das fontes e rotas de abastecimento, os 
Estados destinatários, os modos de transporte e os apoios financeiros eventuais dos quais beneficiam 
os grupos visados na alínea 2 do presente artigo. 

4. Cada Estado Parte informa os outros Estados acerca das condenações de pessoas físicas ou morais 
envolvidas no fabrico, comércio ou tráfico ilícito pronunciadas pelas suas jurisdições. A informação 
abrange igualmente eventuais operações de apreensão e de destruição. 

5. Sem prejuízo das outras medidas que possam tomar, os Estados Partes trocam igualmente dados 
relativos: 

a) Ao fabrico (sistema e técnicas de marcação, fabricantes autorizados); 

b) Às transferências (exportações para e/ou importações provenientes de qualquer outro estado, 
passagens, informações disponíveis acerca da legislação nacional, práticas e controlos em vigor, 
vendedores e corretores autorizados); 

c) Aos arsenais existentes (segurança, destruição, perdas, furtos, apreensões, ilícitos). 
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6. O mecanismo de cooperação e o sistema de trocas de informações devem permitir, 
entre outras coisas, melhorar a capacidade das forças de segurança e outros serviços de informações, 
incluindo através de sessões de formação acerca dos procedimentos de investigação e as técnicas de 
aplicação das leis em relação com a implementação da presente convenção. 

7. Com o intuito de promover a transparência, os Estados Partes redigem anualmente um relatório 
nacional relativamente aos pedidos de autorizações de transferências e aos certificados de utilizador 
final aceites ou recusados pelas autoridades nacionais competentes. 

8. Para cada autorização de transferência recusada ou aceite contida no relatório anual de cada Estado 
Parte devem constar, pelo menos, as seguintes informações: 

a) o tipo e o nome das armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e de todas as peças 
e componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem; 

b) O nome e os elementos de contacto completos e actualizados do requerente; 

c) O nome e os motivos da recusa ou da aceitação da transferência; 

d) Os esforços envidados para respeitar as disposições relevantes da presente convenção, incluindo 
através da decretação das leis específicas. 

9. Os Estados Partes transmitem o relatório anual relativo às transferências ao registo das Nações unidas 
para as armas clássicas e à base de dados electrónica sub-regional para armas ligeiras e de pequeno 
calibre, das suas munições e de todas as peças e componentes que possam servir para o seu fabrico, 
reparação e montagem, detida pela CEEAC. 

10. Os Estados Partes determinam que os pedidos de ajuda em matéria de rastreio de armas ligeiras e de 
pequeno calibre, das suas munições e de todas as peças e componentes que possam servir para o seu 
fabrico, reparação e montagem devem conter informações pormenorizadas, designadamente: 

a) Informações a descrever a natureza ilícita das armas ligeiras e de pequeno calibre, incluindo a 
justificação jurídica desta qualificação e as circunstâncias nas quais a arma em questão foi 
encontrada; 

b) A identificação pormenorizada da arma, designadamente, a marcação, o modelo, o calibre, o 
número de série, o país de importação ou de fabrico e outras informações relevantes; 

c) A utilização que deve ser feita das informações solicitadas; 

d) Uma enumeração específica das informações que devem ser fornecidas pelo estado que recebe o 
pedido de rastreio. 

11. O Estado Parte ao qual foi submetido o pedido de rastreio acusa a recepção deste pedido no prazo de 
um mês e analisa-o. Responde formalmente ao pedido formulado pelo outro Estado num prazo máximo 
de três meses a contar da data de recepção. 

12. Ao responder a um pedido de rastreio, o Estado Parte fornece todas as informações disponíveis e 
relevantes ao Estado requerente. 

13. Os Estados Partes registam nas respectivas bases de dados nacionais e trocam informações acerca 
dos fabricantes industriais e artesanais de armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e 
de todas as peças e componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem. 

 

CAPÍTULO VII 

Harmonização Das Legislações Nacionais 

 

Artigo 25.º 

Adopção e harmonização das medidas legislativas 

1. Os Estados Partes comprometem-se a rever, actualizar e harmonizar as respectivas legislações 
nacionais para que estas estejam em conformidade com as disposições relevantes da presente 
convenção. 

2. Os Estados Partes adoptam um nível interno de medidas legislativas e regulamentares para reprimir as 
práticas seguintes: 
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a) O tráfico ilícito de armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e de todas as peças e 
componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem; 

b) O fabrico ilícito de armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e de todas as peças e 
componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem; 

c) A detenção e utilização ilícitas de armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e de 
todas as peças e componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem; 

d) A falsificação ou supressão ilícita, remoção ou a alteração ilícita das marcações das armas ligeiras 
e de pequeno calibre, das suas munições e de todas as peças e componentes que possam servir 
para o seu fabrico, reparação e montagem, segundo o disposto na presente convenção; 

e) Qualquer outra actividade exercida em violação da presente convenção; 

f) Todas as actividades exercidas em violação de um embargo sobre as armas ligeiras e de pequeno 
calibre imposto pelas nações unidas, pela união africana, pela CEEAC ou por qualquer organização 
relevante. 

3. Os Estados Partes determinam que o Secretário-geral da CEEAC elabore, num prazo razoável, um 
guia sobre a harmonização das medidas legislativas. 

 

Artigo 26.º 

Luta contra a corrupção e outras formas de criminalidade 

Os Estados Partes adoptam medidas apropriadas para estabelecer ou reforçar a cooperação entre as 
administrações em questão e as forças de segurança com vista a prevenir e a lutar contra a corrupção, o 
branqueamento de dinheiro, o terrorismo, o tráfico de droga, associadas ao fabrico, tráfico, comercialização, 
detenção e utilização ilícitas das armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e de todas as 
peças e componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem. 

 

 

CAPÍTULO VIII 

Acordos Institucionais e de Implementação 23 

 

Artigo 27.º 

Pontos focais nacionais 

Cada Estado Parte nomeia internamente um ponto focal nacional para as armas ligeiras e de pequeno 
calibre, que desempenha igualmente funções de secretário permanente ou de presidente da comissão 
nacional. Os pontos focais são as primeiras interfaces para, entre outras coisas, facilitar as trocas com os 
parceiros internos e externos aos Estados Partes. 

 

Artigo 28.º 

Comissões nacionais 

1. Cada Estado Parte cria uma comissão nacional de luta contra o comércio e o tráfico de armas ligeiras e 
de pequeno calibre, das suas munições e de todas as peças e componentes que possam servir para o 
seu fabrico, reparação e montagem, a qual é concebida como um órgão de coordenação das medidas 
tomadas pelo Estado na matéria. 

2. As comissões nacionais são estabelecidas em conformidade com as normas internacionais em vigor. 

3. Os Estados Partes comprometem-se, com base nos seus orçamentos anuais, a dotar as comissões 
nacionais dos recursos humanos, materiais e financeiros adequados para garantir o seu funcionamento 
efectivo e eficaz. Criam uma rubrica orçamental específica atribuída às comissões nacionais. 

4. Os Estados Partes determinam que o Secretário-geral da CEEAC deve apoiar o funcionamento das 
comissões nacionais no reforço das suas capacidades financeiras, técnicas, institucionais e 
operacionais. 
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Artigo 29.º 

O Secretário-geral da CEEAC 

1. Os Estados Partes determinam que o Secretário-geral da deve assegurar o seguimento e a 
coordenação do conjunto das actividades levadas a cabo ao nível sub-regional para efeitos da luta 
contra o comércio e tráfico ilícitos das armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e de 
todas as peças e componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem. 

2. Os Estados Partes tomam as medidas necessárias para dotar o Secretário-geral da CEEAC das 
capacidades institucionais e operacionais adequadas com as responsabilidades que lhe incumbem ano 
âmbito da implementação da presente Convenção. 

3. Os Estados Partes determinam que o Secretário-geral da CEEAC tem, entre outras tarefas, a 
responsabilidade: 

a) De facilitar e de encorajar o estabelecimento de uma rede de organizações da sociedade civil; 

b) De mobilizar os recursos necessários para a implementação da presente convenção; 

c) De apoiar financeira e tecnicamente os poderes públicos e as organizações não governamentais; 

d) De elaborar um relatório anual e de garantir o seguimento e avaliação da implementação da 
presente convenção. 

 

Artigo 30.º 

Planos de acção nacionais 

1. Os Estados Partes comprometem-se a elaborar os planos de acção nacionais sobre as armas ligeiras e 
de pequeno calibre cuja implementação será assegurada pelas comissões nacionais. Os planos de 
acção nacionais são elaborados segundo um processo de recolha de informações que envolve todos 
os intervenientes nacionais relevantes, incluindo as organizações da sociedade civil, designadamente, 
as associações de mulheres e jovens considerados como sendo os mais vulneráveis face aos perigos 
associados às armas ligeiras e de pequeno calibre. 

2. A elaboração dos planos de acção nacionais deve ter na devida conta os resultados dos estudos de 
impacto das armas ligeiras e de pequeno calibre nas populações e nos Estados que as autoridades 
competentes conduzem em cada Estado Parte. 

 

Artigo 31.º 

Plano de acção sub-regional 

1. O Secretário-geral da CEEAC elabora um plano de acção que descreve o conjunto de medidas e 
acções a realizar a nível sub-regional para assegurar a implementação da presente convenção. 

2. O plano de acção sub-regional deve, além disso, prever a estratégia a executar por parte do 
Secretariado-geral da CEEAC para promover a assinatura e ratificação pelos Estados da presente 
convenção, bem como a sua entrada em vigor. 

 

Artigo 32. 

Apoio financeiro 

Os Estados Partes comprometem-se a contribuir financeiramente na implementação da presente 
convenção. Comprometem-se igualmente a apoiar a implementação de um grupo de especialistas 
responsáveis pelo seguimento e avaliação da implementação das actividades por parte do Secretário-geral 
da CEEAC. 

Artigo 33.º 

Assistência e cooperação 

1. Os Estados Partes comprometem-se a promover a cooperação entre estados e entre diferentes órgãos 
estatais competentes na implementação da presente convenção. 

2. Os Estados solicitam ao Secretário-geral da CEEAC que lhes preste toda a assistência necessária pata 
que estes beneficiem do apoio multiforme dos parceiros técnicos e financeiros, designadamente, no 
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que se refere ao reforço das capacidades das forças armadas e de segurança, dos serviços 
responsáveis pelo controlo das fronteiras e de todos os outros serviços a que se refere a luta contra o 
tráfico e o comércio ilícitos das armas ligeiras e de pequeno calibre, das suas munições e de todas as 
peças e componentes que possam servir para o seu fabrico, reparação e montagem. 

 

Artigo 34.º 

Seguimento e avaliação 

1. O grupo de especialistas pode procurar toda a informação que considere útil para o seu trabalho, em 
relação com os Estados Partes e apoiando-se, designadamente, nos outros Estados-membros das 
Nações Unidas, nos Estados-membros do Acordo de Wassenaar relativo ao controlo das exportações 
de armas convencionais e de os produtos e tecnologias de dupla utilização, a União Europeia e 
qualquer outro fabricante ou fornecedor de armas. 

2. Cada Estado Parte elabora e submete um relatório anual ao Secretário-geral da CEEAC relativo às 
actividades de implementação da presente Convenção. 

3. É convocada uma conferência dos Estados Partes pelo Secretário-geral das Nações Unidas um ano 
após a entrada em vigor da presente Convenção. 

4. A primeira Conferência dos Estados Partes é responsável pela análise da implementação da presente 
Convenção e pode ter mandatos segundo as decisões tomadas pelos Estados Partes. As conferências 
posteriores dos Estados Partes são realizadas a cada dois anos a contar da data da primeira 
conferência com vista a analisar o estado da implementação da presente Convenção. 

5. Cinco anos após a entrada em vigor da presente Convenção, o Secretário-geral das Nações Unidas 
convoca uma conferência de análise. Convoca igualmente outras conferências de análise caso um ou 
vários Estados Partes as solicitem. 

6. Os pontos a analisar nas conferências de análise são discutidos e adoptados no quadro do Comité 
Consultivo permanente das Nações Unidas responsável pelas questões de segurança na África 
Central. As conferências de análise irão deliberar, no mínimo, com base no estado da implementação 
da presente Convenção. 

 

CAPÍTULO IX 

Disposições Gerais E Finais 

 

Artigo 35.º 

Assinatura, ratificação, aceitação, aprovação e adesão 

1. A presente Convenção, adoptada em Kinshasa a 30 de Abril de 2010, será aberta para assinatura de 
todos os Estados-membros da CEEAC e da República do Ruanda, Estados-membros do Comité 
Consultivo das Nações Unidas responsável pelas questões de segurança na África Central em 
Novembro de 2010 e, posteriormente, na sede da ONU em Nova Iorque, até à sua entrada em vigor. 

2. Os instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão são depositados junto do Secretário-
geral da ONU. 

3. Todos os outros estados interessados, para além dos visados na alínea 1 do artigo 35, podem aderir à 
presente Convenção, sob reserva de uma decisão favorável da Conferência dos Estados Partes. 

 

Artigo 36.º 

Entrada em vigor 

1. A presente Convenção entrará em vigor trinta (30) dias após a data de depósito do sexto instrumento 
de ratificação, aceitação, aprovação e adesão. 

2. Para todo Estado que deposita seu instrumento de ratificação, aceitação e aprovação ou adesão após 
a data de depósito do sexto instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, a Convenção 
entrará em vigor trinta dias após a data de depósito deste instrumento. 
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Artigo 37.º 

Emendas 

1. Qualquer Estado Parte pode propor emendas à presente Convenção a qualquer momento após sua 
entrada em vigor. 

2. Todas as emendas à presente Convenção propostas por um Estado Parte são submetidas ao 
Secretário-geral da ONU, que as notifica aos outros Estados Partes, pelo menos noventa (90) dias 
antes da abertura da Conferência dos Estados Partes. 

3. As emendas são adoptadas em consenso em todas as Conferências dos Estados Partes. 

4. As emendas entram em vigor a partir de sua aceitação pelos Estados Partes trinta dias após o depósito 
do sexto instrumento de aceitação de emenda junto do depositário. Entrando em vigor trinta dias após 
o depósito de instrumento de aceitação da mesma pelo depositário. 

 
Artigo 38.º 

Reservas 

Os artigos da presente Convenção não poderão ser objecto de reservas. 

 

Artigo 39.º 

Denúncia e retirada 

1. Qualquer Estado Parte tem, no exercício da sua soberania nacional, o direito de se retirar da presente 
Convenção. 

2. A retirada é efectuada pelo Estado Parte mediante notificação por escrito, incluindo uma exposição 
sobre os acontecimentos excepcionais que comprometeram os seus interesses primordiais, 
endereçado ao Secretário-geral da Organização das Nações Unidas, na sua qualidade de depositário, 
que comunica os outros Estados Partes. 

3. A retirada só entra em efeito, doze meses após a recepção do pedido de retirada pelo depositário. 

4. A retirada do Estado Parte não o exime de suas obrigações impostas pela Convenção relativas a 
qualquer infracção que tenha ocorrido antes da data à que a denúncia se torna efectiva, nem prejudica 
de forma alguma uma análise mais aprofundada de qualquer questão relativa à interpretação ou 
aplicação da presente Convenção. 

 

Artigo 40.º 

Depositário e idiomas 

1. O Secretário-geral das Nações Unidas é o depositário da presente Convenção. 

2. O original da presente Convenção, em que os textos em inglês, francês e espanhol são igualmente 
autênticos, será depositado junto do depositário, que fará circular as cópias certificadas a todos os 
Estados. 

 

Artigo 41.º 

Disposições especiais 

1. Os compromissos decorrentes das disposições da presente Convenção não devem ser interpretados 
como estando a infringir o espírito e a letra das convenções acordos que ligam um Estado Parte a um 
outro Estado, na medida em que estas convenções e acordos não infringem o espírito ou a letra da 
presente Convenção. 

2. Em caso de litígio entre dois ou mais Estado Partes que tenha como objecto a interpretação 
relativamente ou aplicação da presente Convenção, os Estados Partes em questão devem consultar-se 
com vista à resolução rápida do litígio por meio de negociação ou de quaisquer outros meios pacíficos 
à sua escolha, incluindo o recurso aos bons ofícios do Secretário-geral da CEEAC, do Secretário-geral 
das Nações Unidas ou de uma Conferência extraordinária dos Estados Partes. 
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Em fé do que, nós, Chefes de Estado e de Governo dos Estados-membros da Comunidade Económica 
dos Estados da África Central e da República de Ruanda, Estados-membros do Comité Consultivo 
Permanente das Nações Unidas Encarregue das questões de segurança na África Central; 

Assinámos a presente convenção em três (3) exemplares originais em língua francesa, espanhola e 
inglesa, fazendo igualmente fé os três (3) textos. 

Feito em Kinshasa, em 30 de Abril de 2010. 

República de Angola 

República de Burundi 

República de Camarões 

República Centro Africana 

República do Congo 

República Democrática do Congo 

República do Gabão 

República da Guiné Equatorial 

República de Ruanda 

República Democrática de São Tomé e Príncipe 

República do Chad 

 

 

Resolução N.º 21/IX/2011 

Tornando-se necessário proceder à eleição dos Deputados à Assembleia Nacional para integrar o 
Grupo Nacional junto da Rede dos Parlamentares da África Central (REPAC), no âmbito da Comunidade 
Económica dos Estados de África Central (CEEAC); 

A Assembleia Nacional resolve, nos termos da alínea b) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte: 

 

Artigo 1.º 

Membros do grupo nacional 

São eleitos membros do Grupo Nacional junto da REPAC, as seguintes Sras. e Srs. Deputados: 

Celmira de Almeida do Sacramento; 

Carlos Manuel Cassandra Correia; 

António da Trindade Afonso Ramos; 

Hélder Afonso da Costa das Neves e 

Filomena Maria de Fátima Dias Xavier de Pina dos Prazeres. 

 

Artigo 2.º 

Entrada em vigor 

A presente resolução entra imediatamente em vigor. 

Publique-se. 

Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 14 de Maio de 2011. 

O Presidente da Assembleia Nacional, Evaristo do Espírito Santo Carvalho 
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Resolução N.º 22/IX/2011 

Tendo a Sua Excelência o Presidente da República solicitado assentimento para se ausentar do território 
nacional, com objectivo de participar na XVII Conferência Ordinária dos Chefes de Estado e do Governo dos 
países membros da União Africana, que se realizará na República de Guiné Equatorial, entre os dias 30 de 
Junho e 1 de Julho do corrente ano. 

A Assembleia Nacional resolve, nos termos da alínea b) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte: 

 

Artigo 1.º 

É dado assentimento ao Presidente da República, nos termos do n.º 1 do artigo 85.º da Constituição da 
República, para se ausentar do território nacional, por um período de cinco (5) dias, a partir do dia 28 do 
mês corrente, a fim de participar no referido evento. 

 

Artigo 2.º 

Entrada em vigor 

A presente resolução entra imediatamente em vigor. 

Publique-se. 

Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 23 de Junho de 2011. 

O Presidente da Assembleia Nacional, Evaristo do Espírito Santo Carvalho  

 

 


